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    Homenagem ao Prof. Dr. Luiz Antônio Fávaro (in memorian),




    matemático do Instituto de Ciências Matemáticas e de Computação da Universidade de São Paulo (ICMC -USP/São Carlos), que me ajudou a ver a Matemática com outros olhos, ao me orientar na dissertação de mestrado na área.




    “O mais importante ao ensinar Matemática é estar entusiasmado por ela” (Fávaro).


  




  

    
INDAGAÇÕES INICIAIS





    Qual o lugar da elaboração e da resolução de problemas no ensino de Matemática? Revendo nossa memória dos tempos em que estudávamos, nos damos conta de que os problemas estiveram sempre presentes nas atividades escolares. Como docentes, também tivemos que compreender a grande importância que os problemas têm no ensino da Matemática. No entanto, frequentemente ficamos presos a uma referência muita restrita e tradicional do que seja a resolução de problemas. Quais outras possibilidades devemos considerar? Como não resumir a experiência das e dos estudantes ao conhecimento de apenas alguns padrões de resolução de problemas matemáticos? Como não limitarmos nossa atuação, para que possamos dar o verdadeiro valor à elaboração e à resolução de problemas em nossos dias atuais? O que diz a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) a respeito?




    Além disso, por que nos últimos anos há uma ênfase no trabalho com a elaboração/formulação de problemas – e não só na resolução – em sala de aula? Como ver a elaboração e a resolução de problemas como uma metodologia de ensino para a Matemática? Foi pensando na necessidade de detalhar algumas dessas questões e propor sugestões de como incluir e diversificar a elaboração e a resolução de problemas em todos os níveis da Educação Básica, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, que preparamos o presente material.




    Nesse texto, pretendemos disponibilizar informações que julgamos necessárias para compreender o que é a elaboração e a resolução de problemas na Educação Matemática e na BNCC. É importante que você, professora e professor, conheça as ponderações, os destaques e as sugestões que especialistas da área têm formulado ao longo dos anos, que se destinam a qualificar o trabalho docente. Aqui você encontrará também, muitos exemplos que podem servir de ponto de partida para construir uma prática pedagógica consistente e bem-sucedida. Então, vamos lá!


  




  

    1 UM POUCO DE HISTÓRIA...




    Por muito tempo, a escola ocupou-se da transmissão de conteúdos curriculares predefinidos, que deveriam ser memorizados por estudantes, ou seja, os métodos de ensino utilizados nas escolas, durante séculos, consideravam que as e os estudantes eram seres passivos, que deveriam ouvir, copiar e repetir o que as professoras e os professores diziam, sem que precisassem necessariamente compreender e atribuir significado aos conteúdos de estudo. Em Matemática isso não era diferente!




    As aulas no século XIX, por exemplo, destinavam grande parte do tempo à recitação e à memorização das tabuadas – e não apenas às de multiplicação! Era preciso saber de cor também as de adição, subtração e divisão, como se o domínio do saber matemático consistisse na mera aplicação de cálculos memorizados.




    No início do século XX, houve uma forte crítica a essa abordagem, já que estudos da Psicologia Cognitiva vinham mostrando que a aprendizagem não se restringia à memorização. Foi o chamado Movimento da Escola Nova. Defendia-se a necessidade do ensino ativo, no qual as e os estudantes deveriam ser o centro das atenções e aprender com significado. Esse deveria ser o objetivo principal da atuação das e dos docentes.




    Nas aulas de Matemática, a mudança de concepção teve fortes impactos. Em lugar de recitar de cor diversas tabuadas, as crianças deveriam ser capazes de formular diferentes raciocínios envolvendo quantidades, formas geométricas e as relações entre elas. É evidente que essa transformação não se deu da noite para o dia! Foram necessárias muitas décadas para o desenvolvimento de novos estudos em Psicologia da Aprendizagem que nos dessem melhores informações sobre como os indivíduos aprendem, para que surgissem materiais e processos pedagógicos mais adequados para uma aprendizagem efetiva. É também nesse contexto que a resolução de problemas foi proposta como prática essencial nas aulas de Matemática.




    Um dos mais destacados pensadores do Movimento da Escola Nova foi o americano John Dewey (1859-1952), autor de muitos estudos importantes para a Educação, entre os quais destaca-se o livro Como pensamos (DEWEY, 1953). Sua proposição baseava-se na concepção de que a escola deveria se organizar em torno dos interesses das crianças e que a aprendizagem dependia da capacidade de as propostas pedagógicas levarem a pensar. Nesse sentido, suas contribuições foram essenciais para a defesa da centralidade que a resolução de problemas tinha que ter nas aulas de Matemática. Elaine Gazire (1988, p. 12) nos lembra que:




    Dewey, em seus trabalhos, já alertava que o pensamento se origina de um estado de dúvida, perplexidade ou dificuldade mental. Além disso é um ato de procura, de busca ou de questionamento para encontrar meios de resolver a dúvida e livrar-se da perplexidade.




    Isso significa que o pensamento das e dos estudantes não avança por conta do acesso à informação sistematizada, mas, sim, pela proposição de situações-problema intrigantes, cuja solução não é imediata ou evidente. Naquele período, a noção de resolução de problemas estava fortemente associada à possibilidade de aplicação de conteúdos e procedimentos da Matemática na vida prática cotidiana.




    Ao longo do século XX, os debates em torno da Educação Matemática nem sempre resultaram em consensos. A resolução de problemas viu-se muitas vezes disputada entre aqueles que argumentavam sobre sua potencialidade no desenvolvimento da capacidade de pensar e os que defendiam sua utilidade como forma de habilitar as crianças a agirem em face a problemas vivenciados no cotidiano. George Stanic e Jeremy Kilpatrick (1989, p. 12) destacaram, na verdade, três temas gerais que caracterizavam o papel da resolução de problemas nos currículos escolares: “resolução de problemas como contexto, resolução de problemas como capacidade e resolução de problemas como arte”.




    No primeiro caso, a resolução de problemas era compreendida como modo de atingir finalidades pretendidas (seja de motivar por meio de um desafio ou como justificativa de usos possíveis dos conteúdos ensinados ou, ainda, como modo de introduzir o ensino de um novo tópico curricular). No segundo caso, resolução de problemas era vista como uma capacidade mental a ser desenvolvida por meio da Matemática. O terceiro caso referia-se a uma compreensão mais profunda que mobilizava a noção de heurística e teve origem nos trabalhos do matemático húngaro George Polya (1888-1983).




    Polya (1994) se interessava em saber como as pessoas fazem descobertas matemáticas. Quais possíveis caminhos para que docentes pudessem levar crianças e jovens a descobrir e inventar em Matemática? Ele percebeu que, diante desse objetivo pedagógico, a reprodução em sala de aula de soluções matemáticas já existentes não poderia ser o elemento central. Então, assumiu o desafio de pensar um conjunto de etapas capazes de orientar professoras e professores a trabalharem em sala de aula com resolução de problemas. Assumia como necessário, na educação destinada a todos, que os aspectos que poderiam ser interessantes para uma pessoa comum não fossem deixados de lado, ao mesmo tempo em que se desse alguma atenção aos saberes instrutivos a quem futuramente viesse a usar a Matemática, sem deixar de considerar as alternativas didáticas mais inspiradoras para futuros matemáticos. Segundo Eliane Gazire (1988, p. 48), era por isso que Polya “preconizava um ensino ativo para a Matemática, acreditando que para um aprendizado eficiente, o estudante deve descobrir por si mesmo a maior parte do material dependendo das circunstâncias dadas”. Mais adiante vamos conhecer as etapas de trabalho propostas por Polya e retomar e aprofundar algumas reflexões e considerações por nós apresentadas em outras publicações. Antes, porém, vale a pena salientar as interpretações que Branca (em Krulik; Reys, 1997) deu à expressão “formulação e resolução de problemas”.




    

      	Formulação e resolução de problemas como meta. Ensinamos Matemática com o objetivo principal de que as e os estudantes aprendam a formular e a resolver problemas.




      	
Formulação e resolução de problemas como processo. A aprendizagem matemática se daria ensinando os processos de formulação e resolução de problemas às e aos estudantes.





      	Formulação e resolução de problemas como habilidade básica, ou seja, como habilidade essencial, para que as e os estudantes construam sua cidadania e usufruam plenamente dela.


    




    Acrescentamos, ainda, a interpretação da expressão “formulação e resolução de problemas” como uma metodologia para se ensinar Matemática.




    Essa interpretação para a formulação e resolução de problemas é mais recente e mais frutífera em relação ao processo de ensino e aprendizagem da matemática, pois leva em conta as três interpretações anteriores e as enriquece com um componente metodológico importante, desencadeando conceitos e procedimentos por meio de situações-problema motivadoras e trabalhando com a problematização de situações e também com projetos e modelagem matemática. Em todas essas possibilidades conteúdo (conceitos, procedimentos e atitudes) e metodologia caminham de mãos dadas, são inseparáveis (DANTE, 2015).




    Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) já enfatizavam essa mesma visão.




    [...] o ponto de partida da atividade matemática não é a definição, mas o problema. No processo de ensino e aprendizagem, conceitos, ideias e métodos matemáticos devem ser abordados mediante a exploração de problemas, ou seja, de situações em que os alunos precisem desenvolver algum tipo de estratégia para resolvê-las (BRASIL, 1997, p. 43).




    Isso é reforçado por Lima (2007, p. 144): “Cada novo capítulo do curso deveria começar com um problema cuja solução requeresse o uso da matéria que vai começar a ser ensinada”.


  




  

    2 RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS NOS DOCUMENTOS CURRICULARES NCTM, PCN, PCN+ E BNCC: QUAL O LUGAR DE ELABORAÇÃO E RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS?




    No debate curricular internacional, um marco importante foi a defesa feita pelo National Council of Teachers of Mathematics (NCTM), no documento An Agenda for Action1, publicado em 1980, em que se faz a seguinte afirmação: “A resolução de problemas deve ser o foco central do currículo de matemática” (NCTM, 1980, p. 1). A partir de então, todos os documentos curriculares – inclusive no Brasil - passaram a indicar a importância da resolução de problemas em todos os níveis de ensino. Embora as discussões sobre como realizar essa proposição abarcassem alguma variação de ênfase diante das possibilidades existentes, não há dúvida quanto à relevância da resolução de problemas nos currículos de Matemática. Tanto os PCN (em todos os níveis), quanto a BNCC, indicam a centralidade de elaboração e resolução de problemas nas proposições curriculares para o ensino de Matemática2.




    Afinal, o que esses documentos têm a nos dizer? Os PCN optaram por organizar o currículo em 4 ciclos e não estabelecer uma lista de conteúdos a serem ensinados, preferindo adotar “como eixo o desenvolvimento de capacidades do aluno, processo em que os conteúdos curriculares atuam não como fins em si mesmos, mas como meios para a aquisição e desenvolvimento dessas capacidades” (BRASIL, 1997, p. 33). O trabalho com resolução de problemas está proposto para os quatro ciclos do Ensino Fundamental. Para os ciclos III e IV, vinculada aos quatro pilares da educação propostos desde os anos 1990 pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) – aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser –, a resolução de problemas é indicada como capacidade fundamental para o exercício da cidadania e não se articula apenas à Matemática. Uma das metas é que o trabalho pedagógico leve a e o estudante a “aprender a fazer, que pressupõe desenvolver a competência do saber se relacionar em grupo, saber resolver problemas e adquirir uma qualificação profissional” (BRASIL, 1998, p. 17). Especificamente em Matemática, a proposição para os Anos Finais do Ensino Fundamental é que a resolução de problemas seja a base do trabalho em sala de aula.




    Os parâmetros destacam que a Matemática está presente na vida de todas as pessoas, em situações em que é preciso, por exemplo, quantificar, calcular, localizar um objeto no espaço, ler gráficos e mapas, fazer previsões. Mostram que é fundamental superar a aprendizagem centrada em procedimentos mecânicos, indicando a resolução de problemas como ponto de partida da atividade matemática a ser desenvolvida em sala de aula (BRASIL, 1998, p. 59).




    Para melhor compreender o que isso significa, vale a pena lembrar que, segundo as Normas para o Currículo e Avaliação em Matemática escolar, propostas pelo NCTM:




    A resolução de problemas – que inclui os modos como os problemas são apresentados, os significados da linguagem matemática e os modos como se conjectura e se raciocina – deve ser central na vida escolar, de tal modo que os alunos possam explorar, criar, adaptar-se a novas condições e ativamente criar novo conhecimento no decurso das suas vidas (PORTUGAL, 1991, p. 5).




    Os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM) também seguem a mesma perspectiva. Ressalta-se a necessidade de trabalhar com métodos de aprendizado ativos e interativos, em que a resolução de problemas aparece como importante estratégia pedagógica. O documento Especificamente em Matemática, a proposição para os Especificamente em Matemática, a proposição para os Anos FiAnos Fi“PCN+ Ensino Médio: Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias” (2007) reafirma esse aspecto.




    Para alcançar os objetivos estabelecidos de promover as competências gerais e o conhecimento de Matemática, a proposta dos PCNEM privilegia o tratamento de situações-problema, preferencialmente tomadas em contexto real. A resolução de problemas é a perspectiva metodológica escolhida nesta proposta e deve ser entendida como a postura de investigação frente a qualquer situação ou fato que possa ser questionado (BRASIL, 2007, p. 129).




    Isso significa dizer que, no Ensino Médio, “o que se espera é que a e o estudante seja competente em resolução de problemas, se não de todos, pelo menos daqueles que permitam desenvolver formas de pensar em Matemática” (BRASIL, 2007, p. 112). Portanto, como estratégia para a ação docente, a resolução de problemas deve estar constantemente presente nas aulas de Matemática.
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